
PARECER Nº              , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2009.

O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício G n.º 1171/09 – DIMA 2.2, o Projeto de lei complementar n.º 41, de 2009, que cria cargos necessários ao atendimento da Lei complementar nº 811, de 2000.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 160a a 164a Sessões Ordinárias, de 12/11/09 a 18/11/09, tendo recebido 2 emendas.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, 2, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência exclusiva do Chefe do Poder Judiciário, segundo a Constituição Estadual, estando em harmonia com os preceitos constitucionais, legais e jurídicos que regem matérias análogas a ora examinada.

Quanto ao mérito, a justificativa do projeto demonstra muito bem a necessidade de adoção das medidas ora preconizadas.

No que concerne às emendas nº 1 e 2 apresentadas, a nosso ver, ambas merecem restrições sob o ponto de vista jurídico, vez que invadem a competência exclusiva do Tribunal de Justiça no exercício legislativo autorizado pela Constituição Estadual (art. 24, § 4º, 2).

Informamos, por fim, que o projeto em tela foi elaborado em consonância e no cumprimento estrito das disposições do artigo 25 da Constituição Estadual, que dispõe que nenhum projeto de lei que implique a criação ou aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis próprios para atender os novos encargos, o que está previsto no artigo 7º da proposta ora analisada.

Nesse aspecto, ambas as emendas também apresentam vício de iniciativa.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 41, de 2009 e contrariamente à aprovação das emendas nº 1 e 2..

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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